EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 00048/2010-L, DE 14 DE JULHO DE 2010, DE AUTORIA DO VEREADOR RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
O presente projeto visa à utilização de forma racional dos materiais que sobram tanto das construções públicas quanto das particulares. 

O objetivo é reaproveitar os materiais de construção em bom estado, além de despertar a consciência das pessoas que promovem construção ou reforma em suas residências. Assim, ao invés das mesmas se deteriorarem em locais públicos ou particulares, surge à idéia das mesmas serem aproveitadas pela população carente. 

A consequência imediata da implementação da presente lei é a preservação do meio ambiente, na medida em que as mesmas não serão largadas em qualquer área, bem como a saúde da população que terá melhor moradia e ficará livre de insetos e roedores que aproveitam locais sujos para proliferarem. 

Isso Posto, RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA, por intermédio do Protocolo nº 05243/2010, de 14 de julho de 2010, apresenta ao Egrégio Plenário o Projeto de Lei. 

PROTOCOLO Nº 05243/2010

PROJETO DE LEI Nº 00048/2010
 De 14 de julho de 2010.

Dispõe sobre a coleta e distribuição de sobras de material de construção para a população carente no Município de São Roque e dá outras providências.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir, através do Departamento Competente, a ser definido pelo Executivo como Gestor do Programa, em parceria com o Fundo Social de Solidariedade do Município, o “Programa SOS Construção”, com objetivo de repassar materiais de construção aproveitáveis, recebidos em doação, a famílias de baixa renda, na forma estabelecida na presente Lei.
Art. 2º O Programa consistirá na arrecadação, pelo Departamento Competente Gestor do programa, de matérias de construção e congêneres aproveitáveis, para posterior doação às famílias de baixa renda, previamente cadastradas, e serem por elas reutilizados em construções de moradias.

§ 1º O Poder Executivo fica autorizado a transportar o material doado até o local indicado pela família beneficiada, independentemente do pagamento de qualquer preço pelo serviço prestado.
§ 2º O Poder Executivo poderá definir por meio de ato legal, caso não seja o próprio Departamento Gestor do programa, qual será a Departamento Competente (Gestora), para o referido transporte do material doado.

§ 3º Os matérias a que se refere o ‘caput’ deste artigo poderão ser derivados de sobras de construção, demolição e reformas de prédios residenciais e comerciais, doados por seus proprietários, ficando expressamente vedada a venda de qualquer desses materiais.
Art. 3º Fica a Prefeitura autorizada a possuir em um sistema interno, um banco de dados, contendo os dados necessários das pessoas a serem beneficiadas.
§ 1º O Departamento Competente (Gestor) juntamente com o Fundo Social de Solidariedade ficarão responsáveis em avaliar as necessidades das pessoas inscritas no cadastro.

§ 2º Na intenção de dar transparência à ordem cronológica de inscrição das pessoas cadastradas, a Prefeitura deverá publicar no site oficial do município, atualizando periodicamente a relação dos beneficiados.
Art. 4º Os materiais arrecadados no “Programa SOS Construção” serão destinados às famílias que possuírem renda famílias igual ou inferior a 3 (três) salários mínimos e que estejam construindo ou reformando imóvel para moradia em situação regular.

§ 1º Para fazer jus ao recebimento do material, além de cumprir as exigências previstas no ‘caput’, o interessado deverá possuir cadastro junto à prefeitura, na forma mencionada no artigo 3º.
§ 2º Terão prioridade para recebimento de matérias as pessoas que sofreram com situações de risco ou de calamidade pública (enchente, desabamento, terremoto, etc), que tiveram suas moradias destruídas ou sob intervenção por força de laudo técnico da Defesa Civil ou Corpo de Bombeiros e em seguida as pessoas com deficiência física e mental.
Art. 5º As pessoas interessadas em realizar as doações de materiais para o “Programa SOS Construção” deverão fazer contato com a Prefeitura, ou diretamente com o Departamento Competente (Gestor ou Parceira), a ser definida pelo Executivo, ou ainda com Fundo Social de Solidariedade.
Art. 6º Para a obtenção dos resultados pretendidos, fica o Poder Executivo autorizado a efetuar campanhas publicitárias e educativas visando esclarecer a população e as empresas da importância das doações de materiais aproveitáveis ao “Programa SOS Construção”.
Art. 7º O Poder Executivo deverá regulamentar a presente Lei Municipal no prazo máximo de 90 (noventa) dias.
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões “Dr. Júlio Arantes de Freitas”, 14 de julho de 2010.
RODRIGO NUNES DE OLIVEIRA
Vereador
PROTOCOLO Nº 05243/2010
